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APRESENTAÇÃO 


A democracia pode não ser um regime político perfeito, mas des­
de a Grécia antiga o homem ainda não conseguiu estabelecer uma 
forma de organização social mais eficiente. O Direito Eleitoral é um 
requisito insofismável para que a participação popular possa fluir de 
forma livre e libertária, scm que amarras impeditivas possam macular 
a sacrossanta vontade popular. 

Esta época atual, tanto em nível nacional como internacional, é 
marcada pela modificação de paradigmas e pela revolução dos sistemas 
políticos estabelecidos. A quebra dos vetores que arrimavam a moder­
nidade, como nos fala Derrida, provocou um abalo sísmico de grandes 
proporções em todos os setores da sociedade humana e o Direito Elei­
toral não poderia se constituir como exceção. Com essa mudança do 
elemento factual, o aspecto da normalidade, novos desafios são coloca­
dos para a sociedade política organizada em todos os órgãos compo­
nentes do aparato estatal, o que obriga, do mesmo modo, a uma mu­
dança na substância teorética que pulula nas searas que se apoiam na 
soberania popular. 

A importância da matéria abordada é a necessidade de superar al­
guns entraves da estrutura política brasileira, como a falta de partidos que 
adotem programas de governos consistentes e factíveis, o baixo nível de 
cidadania da maioria da população, o abuso do poder econômico e polí­
tico etc. Somos cientes de que não adianta postular que o voluntarismo 
jurídico possa resolver nossos problemas, mas não podemos fechar os 
olhos para essas questões que se multiplicam na nossa sociedade. 

A obra que temos o prazcr dc ora apresentar aos leitores adota 
um novo prisma que permite um reencontro com novas e velhas apo­
rias que permeiam a matéria principal desta obra, possibilitando a 
construção de marcos teóricos mais factíveis de concretização. Sc a 
feitura de um trahalho intelectual não se configura uma tarefa tão 
fácil, o que se pode dizer de um livro realizado a quatro mãos e de 
uma matéria como Direito Eleitoral, que sofre constantes mutações 
e reformas? Não ohstante essas dificuldades, decidimos assumi-las. 
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